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	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO

	APELANTE
	:
	MARCELO DE CASTRO OLIVEIRA

	APELANTE
	:
	ROSILENE BARBOSA DA SILVA PACHECO

	ADVOGADO
	:
	MG00110156 - DAVID EMANUEL RODRIGUES FOLGADO

	APELADO
	:
	JUSTICA PUBLICA

	PROCURADOR
	:
	EDUARDO MORATO FONSECA


EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. APELAÇÃO. MOEDA FALSA. FALSIFICAÇÃO NÃO GROSSEIRA. DELITO DE RESISTÊNCIA. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. DOSIMETRIA DAS PENAS ADEQUADAS. REGIMES ADEQUADOS. APELAÇÃO DESPROVIDA.

1. O conjunto probatório dos autos demonstra que os acusados, de modo livre e conscientemente, mantiveram e introduziram cédulas falsas em circulação com conhecimento do caráter ilícito da conduta, cabendo confirmar o decreto condenatório, nos termos do art. 289, § 1º, do CP. Dosimetria da pena adequada. 

2. Materialidade e autoria delitivas comprovadas nos autos por documentos e declarações de testemunhas. A ré, de forma livre e consciente, impediu a realização de ato judicial. Correta a condenação nas penas do art. 329 do Código Penal. Dosimetria da pena adequada.

3. A jurisprudência pátria entende que a palavra do policial é prova tão idônea como qualquer outra, só cedendo na hipótese em que haja fundada suspeita de parcialidade ou má-fé, o que não restou provado nos autos. Ilógico o Estado delegar ao policial o exercício de sua função repressiva e negar à sua palavra crédito no exercício de seu mister.

4. Em razão do quantum das penas de reclusão e de detenção, somadas, ultrapassar 04 (quatro) anos , não cabe a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, haja vista a impossibilidade legal. Da mesma forma, não cabe a fixação do regime aberto inicial para o cumprimento da pena, conforme o disposto no art. 33, § 1°, “b” e § 2°, “b” do Código Penal. 

5. Apelação desprovida.  

ACÓRDÃO

Decide a Turma, à unanimidade, negar provimento ao recurso. 

Terceira Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 15 de fevereiro de 2022.
Desembargador Federal NEY BELLO
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